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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

O

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 581/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado,o seguinte:

- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização
da Assistência Social e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece aS diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.

- Lei Orgânica do Município;

- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras
providências;

-Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do
Magistério Público Municipal, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.633, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre a organização
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do Município de São
Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº
42.438, de 26 de setembro de 2002;

- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal nº 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e
inclusão no Quadro do MagistérioMunicipal do Quadro dos Profissionais de Educação

.
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dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de
Equipamento Social, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.695, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a
revalorização e a transferência para o Quadro dos Profissionais de Educação, dos
cargos providos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; transforma cargos vagos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que especifica em cargos de Professor de
Desenvolvimento Infantil; e concede abono aos atuais titulares de cargos de Diretor de
Equipamento Social lotados nos Centros de Educação Infantil;

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências;

-Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõê sobre alterações
das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal;

— Lei Municipal nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de
medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullying" escolar no projeto
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de
São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação do
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o “Serviço de
Assistência Psicológica ao Estudante” na rede municipal de ensino, e dá outras
providências

— Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.339, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Programa
Interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção das Violências e dos
Preceitos nas Escolas da rede Municipal de Ensino;

— Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;
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CÁMARAMUNICIPALDE Í

SAO PAULO
.

““

PROCURADORIA
.

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

- Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais que integram as equipes escolares das unidades eduçacionais da Rede
Municipal de Ensino;

— PL 305/01, que disciplina a lotação de cargos de Assistente Social nas unidades
escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências;

- PL 280/09, que dispõe sobre a instituição de Programa de Assistência Social e
Psicológica nas instituições da rede municipal de ensino nos níveis infantil,
fundamental e médio do Município de São Paulo; '

— PL 695/15, que dispõe sobre a inserção e criação do cargo de Psicólogo Escolar e
Educacional, na Educação Infantil e nos Ensinos Fundamental e Médio, da rede
municipal, para ajudar os alunos, familiares, professores e direção escolar em suas
diversas relações;

- PL 108/17, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro
de profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos, familiares,
professores e direção escolar em suas diversas relações;

- PL 42/18, que dispõe sobre a obrigatoriedade de creches, berçários, escolas
maternais e similares da rede pública e privada submeterem, monitores,
professores e demais funcionários que tenham contato direto com alunos a
exames psicológicos periódicos. *

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 14 de dezembro de 2018.
/.€V<Ã

.

;

xt L ]/ 4 "

JulianaªFrin a von T Eberlin ,
Procuradora Legislativa

j' OAB/SP 232.414

.

if%Bruno Lucchetta
RF 11.455
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0581-18

PARECER Nº lªw/miª DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0581/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, que confere à rede
municipal de ensino O dever de proporcionar aos alunos a realização de avaliações
psicológicas semestrais.

De acordo com a justificativa, as avaliações têm propósito diagnóstico e preventivo na
identificação de doenças de cunho psicológicoque possam afetar o rendimento escolar.

inicialmente, a matéria abordada na propositura é de interesse local, o que atrai a
competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, inciso |, da Constituição da
República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Destaque-se que, nO caso, a propositura em análise versa sobre a proteção da saúde
mental da criança, sujeito dotado de condição peculiar no sistema jurídico, cabendo ao
Estado, à sociedade e à família assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos seus
direitos, conforme mandamento constitucional inserto no art. 227, da Constituição Federal, e
a norma do art. ?º, parágrafo único, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Nesse sentido, O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/90) prevê O

dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e
adolescentes, estabelecendo que a garantia de prioridade compreende, dentre outros, a
preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, bem como a
destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a infância e à
juventude (art. 4º, caput, e parágrafo único, alíneas “c” e “d”).

Desta forma, o Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas
protetivas da saúde pública e da infância e da juventude, nos termos dos artigos 30, i e II,

cc. 24, XII e XV, da Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei Orgânica do Município,

suplementando a legislação federal e a estadual.

Convém mencionar, ainda, que o art. 205 da Constituição Federal estabelece a educação
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa. No mesmo
sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever de atuação do
ente local na garantia de educação (art. 204). '
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CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0581-18

Deste modo, a proposta harmoniza-se com os dispositivos acima mencionados, já que a
avaliação psicológica periódica tende a auxiliar na identificação de alunos que passam por
problemas, o que possui plena aptidão para gerar efeitos positivos sobre o aprendizado,
combate ao bullying, à depressão, ao uso de drogas, e a gravidez na adolescência, dentre
outros assuntos.

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento
atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa - esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a *

reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUCIONAL/DADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as
consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
lnconstituciona/idade. lnocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de
gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da
separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das atribuições
administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da
Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à
proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão
Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei
inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do STF. Procedência
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0581-18

parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica à
sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado
para a hipótese de infração administrativa, o que contrasta com o principio da
legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder
Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à lei.

Procedência parcial do pedido. Liminar cassada.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170-
912016.8. 26. 0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentarque institui

Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e prevenção da
dengue nas escolas do Município de Concha/. Inconstitucionalidade. Inocorrência.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis/ativas reservadas ao chefe
do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual.
lnexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo,
ademais, em razão da imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF.
Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de
usurpação de quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do
Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo.
Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678-
45.2016.8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Barto/i, ]. 24 de agosto de 2016)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de oriqem parlamentarque institui

o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Conchal.
Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 3º da referida norma, que
efetivamente dispõe sobre matéria de organização administrativa, em ofensa aos
artigos 5º e 47, incisos I/ e XIV, ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de
ofensa à regra da separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais
dispositivos. Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe
do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual.
Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa à regra contida no artigo 25 da
Constituição do Estado. A genérica previsão orçamentária não implica a existência
de vício de constituciona/idade, mas, apenas, a inexequibi/idade da lei no exercício
orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente
procedente.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0581-18

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, AD/ nº 2056692-
29. 2016. 8. 26. 0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 3 de agosto de 2016)

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo ao final proposto,
para adaptar o texto da propositura às regras previstas na Lei Complementar nº 95/1998.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0581/18.

Confere à rede municipal de ensino o dever
de proporcionar, aos alunos, avaliação
psicológica em cada início de semestre.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Poder Executivo envidará esforços para, a cada início de semestre, realizar
avaliação psicológica dos alunos.

Art. 2º A assistência de que trata a presente lei será ministrada por uma equipe
multidisciplinar composta por psicólogos e assistentes sociais da rede municipal de saúde,
podendo realizar convênios com empresas ou universidades particulares.

5 1º A Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde ficarão
encarregadas de elaborar o calendário para a aplicação da avaliação descrita no art. 1º.

22500000 0800200461
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Foi nº ' do
Nº _ de 20

Ugo Pozo

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0581-18

5 2º O aluno que já estiver sendo assistido por profissional ou iristitúiçâbfdeyerár térríítâlí;
condição comprovada por meio de atestado ou declaração. ' '

' '
*

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei após a sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/10/2013 .

AURÉLIO NOMURA M
2

RICARDO NUNES

CEL () JATEN'É DlGlLIO

Wil 3501527
"

RUTE COSTA

SANDRA T DEU
Relatora
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